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M ais um aspecto inter essante ao consumidor a respeito das cA©dulas
manchadas

A maxima popular de que a corda sempre arrebenta do lado mais fraco, mais umavez se aplicaarelacéo
banco cliente. Ap6s a edicdo, incorreta a nosso ver, da Resolucéo 3.981 do Banco Central que afirma
gue "ndo serdo objeto de reembol so ao portador as cédulas danificadas por dispositivos antifurto”, os
bancos, pura e simplesmente, recusam cédulas sujas, que ndo contém qualquer indicativo seguro de
origem ligada a dispositivos antifurto.

E o fazem contrariando a propria Resolugdo do Banco Central que determina que as institui¢cdes
bancarias "ao receberem cédulas inadequadas a circulacdo com suspeita de dano provocado por
dispositivo antifurto, deverdo reté-las e recolhé-las ao Banco Central do Brasil”. Vale dizer, diante da
suspeita 0 banco ndo pode recusar a cédula, devendo recolhé-la e envia-la ao Banco Central.

Por absoluta falta de informacéo, que nem o Banco Central e nem os bancos cuidaram de prestar, a
populacéo em geral ndo sabe distinguir uma cédula suja de uma cédula manchada por dispositivos
antifurto. Alids, nem mesmo os bancos sabem, porque isso depende de uma analise técnica por parte do
Banco Central. Essaincerteza se agrava diante da ineficacia dos dispositivos antifurto, que estéo
permitindo a lavagem das notas, fazendo com que sujeiras comuns no manuseio das cédulas no diaadia
gerem a sua recusa pel os bancos.

O cidadéo ndo sabe se recebe a nota, por absoluta falta de informacéo, mas o banco, na duvida,
simplesmente recusa, sem adotar os procedimentos definidos na Carta-Circular 3538 do Banco Central.
A inseguranca que isso provoca em relacdo a moeda nacional € manifesta, porque uma nota suja
recebida em um caixa eletrénico é considerada valida, enquanto que mesma nota, quando
reapresentada as instituicdes financeiras, é recusada. A recomendacéo que damos a populagéo é proceder
assim como os bancos, ou sgja, naduvida recusar o recebimento de cédulas sujas, especialmente quando
oriundas das proéprias institui¢cdes financeiras. Exigir atroca nessas situagdes € um direito do consumidor.

Alias, esses procedimentos definidos pelo Banco Central na Carta-Circular 3538 séo absurdos, porque
estabel ecem que, apods a retencéo da cédula, os bancos tém até vinte dias corridos para entrega-la ao
Banco Central, nas pragas onde este possuir representacao e em trinta dias nas demais |ocalidades do
territério nacional. 1sso sem considerar o prazo para a sua verificacdo propriamente dita pelo Banco
Central que, propositalmente, ndo foi estabelecido. Traduzindo: pessoas de bem ficam por tempo
indefinido sem o seu suado dinheirinho e passando necessidades, arcando com o risco da atividade que é
dos bancos. Estes, por outro lado, passam incélumes diante do aumento dos roubos a caixas el etrénicos,
gue o Estado tem o dever constitucional de coibir.
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A andlise da nota retida pode resultar na confirmagdo de que a cédula foi manchada por dispositivo
antifurto ou no completo afastamento dessa suspeita. No primeiro caso, a cédula seréa encaminhada a
autoridade policial parainvestigacdo e ndo sera reembolsada. Na segunda hipétese, devera ainstituicéo
financeira reembolsar o consumidor. A pergunta que fica € a seguinte: e o tempo em que o dinheiro
permaneceu indevidamente custodiado pela institui¢éo financeira e pelo Banco Central ?

Muito embora o Banco Central paregaignorar, as institui¢des financeiras respondem objetivamente pela
sua atividade. A retencdo indevida da cédula, em si, ja configura constrangimento a nosso ver passivel
de indenizac&o. Quem passar por essa situacdo tem direito aindenizagdo por dano moral, aém dos
prejuizos materiais, referentes as perdas concretas causadas pela retencéo do numerdrio. Na pior das
hipéteses, existe o direito ao ressarcimento dos rendimentos pelo periodo em que a cédulaficou retida,
segundo a média dos rendimentos das aplicacdes financeiras.

Mais umavez o 6nus daineficiéncia do Estado é repassado a populagdo. Mais umavez o Estado
prestigia as instituicdes financeiras em detrimento da populacdo. Lamentavel!
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